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de Fevereiro, com a última redacção conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 238/2003, de 3 de Outubro, nos pontos:

0.1;
0.2;
0.4 a 0.6;
2.1 a 2.2.1;
3.0 a 3.1.1;
5.2;
5.2.2;
7.1 a 7.4.

ANEXO IV

(a que se refere o anexo III do Regulamento da Homologação 
de Veículos a Motor de Duas e Três

Rodas e Respectivo Indicador de Velocidade)

Denominação da autoridade 
administrativa

Certificado de homologação no que respeita à travagem 
de um modelo de veículo a motor de duas ou três rodas

Modelo

Relatório n.º ... do serviço técnico ... em ... de ... de ...
Número da homologação: ...
Número da extensão: ...
1 — Marca de fábrica ou denominação comercial do 

veículo: ...
2 — Modelo do veículo: ...
3 — Nome e morada do fabricante: ...
4 — Nome e morada do eventual mandatário: ...
5 — Veículo apresentado ao ensaio em: ...
6 — A homologação é concedida/recusada (1): …
7 — Local: ...
8 — Data: ...
9 — Assinatura: ...
(1) Riscar o que não interessa. 

 Portaria n.º 1358/2007
de 15 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de Junho, veio de-
terminar o regime jurídico aplicável à constituição, organi-
zação, funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros 
no território continental.

No n.º 5 do artigo 17.º do referido diploma está pre-
visto que nos municípios em que se justifique os corpos 
de bombeiros detidos por associações humanitárias de 
bombeiros podem dispor de equipas de intervenção per-
manente, cuja composição e funcionamento é definida por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

O programa do Governo prevê a criação de equipas de 
intervenção permanente nos concelhos de maior risco. Foi 
com esse objectivo que, através de protocolo celebrado 
entre a Autoridade Nacional de Protecção Civil, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e a Liga dos 
Bombeiros Portugueses, se definiu, como meta a criação de 
200 equipas até ao final do ano 2009. A implementação e o 
funcionamento das mesmas passa, pois, pela congregação 
de esforços entre a Autoridade Nacional de Protecção Civil, 
as Câmaras Municipais e as Associações Humanitárias de 
Bombeiros.

A presente portaria pretende garantir às equipas de 
intervenção permanente (EIP) um funcionamento base-
ado numa definição clara das suas funções, as quais se 
destinam ao cumprimento de missões que, no âmbito do 
Sistema de Protecção Civil, estão confiadas aos corpos 
de bombeiros.

Numa óptica de conferir sistematização jurídica à cria-
ção destas EIP consubstanciadas nos diplomas que en-
formam o desenvolvimento das suas missões, importa 
regulamentar de forma clara as regras e os procedimentos 
a observar na criação destas equipas e na regulação dos 
apoios à sua actividade, de forma a conferir um ordena-
mento jurídico metodizado.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de Junho, manda o Go-
verno, pelo Ministro da Administração Interna, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Composição

As equipas de intervenção permanente, doravante de-
signadas EIP, são compostas por cinco elementos:

a) O chefe de equipa, recrutado na estrutura de comando, 
de entre oficiais bombeiros ou de entre chefias existentes 
no quadro activo do corpo de bombeiros;

b) Quatro bombeiros, devendo dois deles possuir carta 
de condução que o habilite a conduzir veículos pesados.

Artigo 2.º
Missões

1 — A EIP visa assegurar, em permanência, o socorro 
às populações, designadamente nos seguintes casos:

a) Combate a incêndios;
b) Socorro às populações em caso de incêndios, inunda-

ções, desabamentos, abalroamentos e em todos os acidentes 
ou catástrofes;

c) Socorro a náufragos;
d) Socorro complementar, em segunda intervenção, 

desencarceramento ou apoio a sinistrados no âmbito da 
urgência pré -hospitalar, não podendo substituir -se aos acor-
dos com a autoridade nacional de emergência médica;

e) Minimização de riscos em situações de previsão ou 
ocorrência de acidente grave;

f) Colaboração em outras actividades de protecção civil, 
no âmbito do exercício das funções específicas que são 
cometidas aos corpos de bombeiros.

2 — Os elementos que constituem as EIP desempenham, 
ainda, outras tarefas de âmbito operacional, incluindo pla-
neamento, formação, reconhecimento dos locais de risco e 
das zonas críticas, preparação física e desportos, limpeza 
e manutenção de equipamento, viaturas e instalações, sem 
prejuízo da prontidão e socorro.

Artigo 3.º
Área de actuação

1 — As EIP asseguram a prestação do socorro na área 
de actuação do respectivo corpo de bombeiros.

2 — Nos concelhos onde exista uma única EIP esta 
assegura o socorro e a emergência na área do município, 



Diário da República, 1.ª série — N.º 198 — 15 de Outubro de 2007  7457

podendo em situações de reconhecida necessidade actuar 
fora dessa área, em municípios adjacentes ou fora do dis-
trito, por solicitação do competente comando distrital de 
operações de socorro ao comando do corpo de bombeiros 
detentor da EIP.

3 — A intervenção fora do município prevista no n.º 2 
do presente artigo carece de comunicação e autorização 
do presidente da câmara municipal respectiva ou do seu 
substituto legal.

Artigo 4.º
Critérios de selecção

Os critérios de selecção das EIP e os programas dos 
cursos de formação são aprovados por despacho do direc-
tor nacional de Bombeiros, mediante proposta da Escola 
Nacional de Bombeiros, entidade responsável por aqueles, 
podendo, para o efeito, ser obtida a participação ou parecer 
de outras entidades com actividades na área da formação 
especializada.

Artigo 5.º
Candidatos

Podem ser candidatos a integrar uma EIP os bombeiros 
que no momento da candidatura possuam idade compre-
endida ente os 20 e os 40 anos e que preferencialmente 
observem os critérios de prioridade a que se refere o n.º 3 
do artigo 6.º

Artigo 6.º
Candidaturas

1 — As candidaturas dos oficiais bombeiros e bombei-
ros ao processo de recrutamento devem ser entregues na 
respectiva associação humanitária de bombeiros.

2 — A aprovação das candidaturas e consequente se-
lecção dos elementos que integram a EIP é da competên-
cia da direcção da associação humanitária de bombeiros, 
por proposta fundamentada do comandante do corpo de 
bombeiros.

3 — A selecção referida no número anterior carece de 
homologação do director nacional de Bombeiros, só produ-
zindo efeitos após a emissão do correspondente despacho 
deste.

4 — Na aprovação da candidatura devem ser observados 
os critérios de selecção referidos no artigo 4.º e os seguin-
tes critérios preferenciais, relativos ao cumprimento pelos 
candidatos dos seguintes requisitos:

a) Possuir o 12.º ano ou equivalente;
b) Ter concluído a formação básica para cada uma das 

categorias previstas no n.º 1 do artigo 1.º e sendo bombeiro 
há pelo menos dois anos;

c) Possuir capacidade e robustez física comprovada, 
através da prestação de provas de aptidão para o exercício 
da função, definidos pela Direcção Nacional de Bombei-
ros;

d) Possuir carta de condução, preferencialmente que 
habilite a conduzir veículos pesados, e formação adequada 
para a condução de veículos de emergência.

Artigo 7.º
Contrato e remuneração

1 — Os candidatos seleccionados que integrarem as 
EIP celebrarão com a entidade detentora a que pertencem 

um contrato individual de trabalho a termo certo, por um 
período até três anos.

2 — A remuneração destes elementos é a que vier a ficar 
determinada no protocolo a subscrever entre a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil, a respectiva câmara municipal 
e a associação humanitária de bombeiros.

Artigo 8.º

Identificação

Os bombeiros integrantes das EIP deverão ser portadores 
de identificação específica.

Artigo 9.º

Comandante do corpo de bombeiros

1 — O comandante do corpo de bombeiros é o res-
ponsável técnico e operacional da EIP, nomeadamente no 
que respeita:

a) Formação contínua de todos os elementos;
b) Escalas de serviço;
c) Procedimentos operacionais;
d) Gestão operacional da EIP;
e) Rapidez e qualidade de intervenção;
f) Disciplina na acção.

2 — Para além das competências do comandante refe-
ridas no número anterior, cabem -lhe ainda as relativas à 
gestão do pessoal e as de natureza disciplinar.

3 — As infracções disciplinares são participadas pelo 
comandante directamente à direcção da AHB, para o com-
petente procedimento disciplinar, nos termos da legislação 
aplicável.

Artigo 10.º

Dever de permanência

1 — Todos os elementos que constituem as EIP devem 
permanecer nos quartéis durante o período considerado de 
serviço, prontos a intervir para as missões que lhe forem 
determinadas.

2 — Para além de intervirem nas missões que lhe forem 
determinadas, os elementos das EIP poderão estar ocupa-
dos nas tarefas e actividades referidas no n.º 2 do artigo 2.
º da presente portaria.

Artigo 11.º

Pagamentos e contribuições

1 — A AHB efectuará o pagamento das remunerações e 
das contribuições para a segurança social, bem como dos 
valores correspondentes à taxa de segurança e higiene no 
trabalho, fazendo a entrega das contribuições e taxa às 
entidades competentes.

2 — As despesas referidas no número anterior são su-
portadas em partes iguais pela ANPC e pela câmara mu-
nicipal respectiva.

3 — Para os efeitos do número anterior, as entidades 
referidas transferem com a antecedência de um mês as 
verbas correspondentes aos encargos devidos ao mês se-
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guinte, apresentando mensalmente as AHB, por via infor-
mática, às mesmas entidades, os documentos de despesa 
comprovativos.

Artigo 12.º
Informação

1 — As associações humanitárias de bombeiros detento-
ras de EIP devem facultar à ANPC e à respectiva câmara mu-
nicipal, bem como aos seus representantes ou mandatários, 
todos os elementos e informação relativamente ao pessoal 
contratado e à execução escrupulosa dos contratos.

2 — Os comandantes dos corpos de bombeiros das as-
sociações referidas devem fornecer toda a informação 
respeitante à actividade operacional exercida pelas EIP às 
entidades mencionadas no número anterior.

Artigo 13.º
Plano e relatório de actividades

1 — As entidades detentoras das EIP, por proposta do co-
mandante do corpo de bombeiros, devem remeter, até ao dia 30 
de Novembro de cada ano, à Direcção Nacional de Bombeiros, 
um plano de actividades para o ano seguinte, onde serão defini-
das as prioridades de intervenção, formação e sensibilização.

2 — As associações humanitárias de bombeiros, em 
conjunto com o comandante do corpo de bombeiros, devem 
elaborar, até ao dia 30 de Abril de cada ano, um relatório 
de actividades respeitante ao ano transacto a que reporta, 
explicitando as áreas de actuação, as acções desenvolvidas 
e a respectiva quantificação.

3 — Os relatórios devem ser submetidos à Direcção Na-
cional de Bombeiros e à câmara municipal respectiva.

Artigo 14.º
Suspensão de pagamento

O não cumprimento do disposto na presente portaria, 
por AHB detentora de EIP, faz suspender o pagamento dos 
apoios e financiamento ao funcionamento da EIP dessa 
AHB, bem como a relação contratual inerente.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado da Protecção Civil, 
em 1 de Outubro de 2007. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Portaria n.º 1359/2007
de 15 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 318/2007, de 26 de Setembro, veio 
alargar as possibilidades de adquirir uma marca pré-
-aprovada e pré -registada em nome do Estado, a «marca na 
hora». Até agora, apenas era possível adquirir uma «marca 
na hora» no momento da constituição de uma «empresa 
na hora», sendo a marca idêntica à firma escolhida para 
a sociedade.

A partir da entrada em vigor do referido diploma, passou 
a ser possível adquirir uma «marca na hora» independen-
temente da constituição de uma sociedade, ficando esse 
serviço disponível nas conservatórias, noutros serviços que 
venham a ser designados e online, em sítio na Internet. 
A «marca na hora» também poderá ser obtida no momento 
da constituição de uma empresa através da Internet, a 
«empresa online».

O preço para a utilização deste serviço é, actualmente, 
de € 228,74 para uma classe de produtos ou serviços ad-
quirida no momento da constituição de uma «empresa 
na hora». Como forma de incentivar a utilização deste 
serviço, a partir de agora este preço passa a ser de € 200, 
que será também o preço aplicável quando seja adquirida 
uma «marca na hora» sem a simultânea constituição de 
sociedade.

Já a aquisição de uma «marca na hora» online, com ou 
sem constituição de uma «empresa online», beneficia do 
facto de se utilizarem meios electrónicos. Desta forma, a 
aquisição de uma «marca na hora» online para uma classe 
de produtos ou serviços custará metade do preço em relação 
ao serviço presencial — € 100.

É ainda necessário regular o sítio da Internet de acesso 
público onde deve ser disponibilizada a aquisição por via 
electrónica, sem a simultânea constituição de uma empresa, 
de uma «marca na hora».

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º 

do Decreto -Lei n.º 111/2005, de 8 de Julho, da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 125/2006, de 
29 de Junho, e do n.º 1 do artigo 7.º e do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 318/2007, de 26 de Setembro, o membro 
do Governo responsável pela área da justiça determina o 
seguinte:

Artigo 1.º
Aquisição online de marca registada

1 — A aquisição de marca registada pode ser feita por 
via electrónica no sítio de Internet de acesso público www.
empresaonline.pt.

2 — Pelo procedimento especial de constituição 
online de sociedades com a simultânea aquisição de marca 
registada previsto no Decreto -Lei n.º 125/2006, de 29 de 
Junho, e pelo procedimento de aquisição online de marca 
registada previsto no Decreto -Lei n.º 318/2007, de 28 de 
Setembro, são devidas as seguintes taxas:

a) Aquisição de uma marca com uma classe de produtos 
ou serviços — € 100;

b) Cada classe adicional — € 44.

Artigo 2.º
Aquisição presencial de marca registada

Pelo procedimento especial de constituição imediata de 
sociedades com simultânea aquisição de marca registada 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 111/2005, de 8 de Julho, 
e pelo procedimento de aquisição imediata de marca re-
gistada previsto no Decreto -Lei n.º 318/2007, de 26 de 
Setembro, são devidas as seguintes taxas:

a) Aquisição de uma marca com uma classe de produtos 
ou serviços — € 200;

b) Cada classe adicional — € 44.




